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1 Discurso proferjdc pelo lir. Otto EàuUJàc

V i z e u Gil a o s e e mp os s 3. r n a P r e s i dê 11 C i a

do Instituto dos Advogados Brasileiros,
em sessão solene realizada no dia 16 de
abril de 1980.

Senhores membros da Mesa e mais a~toridades presentes,
Meus senh ores e'minh as senho ras .

Que a minha p r i me i ra man i "e st a ç ào , como Presidente des
ta Casa, seja di ri gi da ao meu eminente antecessor, Dr. Reginaldo de
Souza Aguiar, pel~s carinhosas refer~ncias que fez, a mim, pessoalme~
te, mas, sobretudo, aos meus pais. Amizade antiga, que remonta a nos
sa velha Faculdade da Praça da Rep~bljca, aos tempos em que, c~louro
de V.Exa:~_, - e V.Exa ... me p erdo e a revelação maliciosa - e~ já me

habituava à influência ma rcan te que Vv Ex a. '" principiava a exercer 50

bre seus colegas, essa amizade, conquanto justifique o afeto com que
fui r eceb i do pOT V.Exa .. neste recinto, ma ciila de Ln con t es t àve I s us
peição as .re f erenci.as que me foram ,fcitas.- .

Mas tenho o de ver de contrastar aquela saudação, fra -
ternalmente tendenciosa, com o meu testemunho ~essoal, seguTamente i-

\ -
......,~ento,~. que dirijo aos que hoje nos visitam, de que Vv Ex a.; . exerceu
i PTesjd~ncia do Instituto dos Advogados BTasileiTos com destemor,com
honra e com dignidade.

Senhores,

Assumo a Presid~ncja desta Casa em decoTT~ncia de elei
çao indisputada. Con t ingen ci as meramente eleitorais fizeram-me candi-
dato ~nico, dilargando, aos extremos, urna responsabilidade constrang~
ôo rame n t e desconforme aos méritos do eleito. E considerando que este
Instituto, a meu aviso, abriga em seus quadros o núcleo da melhor ln-
t e 1c c t u a I i dadc h r a s i 1e ira, r e c eb o, 1111mí] i]TI o, a r e s pon s ab j li da de q IIe
me é o u t orgada , com a c on v i CÇ-30 p lc na de que os a dvo gados que se j n t c



gT éi m na nova niTe tori~ - i1ustreS, t oà os, e t o à os IIo p Ieno cxc}"(""J o:

Ôé sua advo cacia _ facilitarão a tarefa a que estou, de hoje cn: 03:':

te, e por um b ien i.o, irremisivelmente vinculado.
Essa tarefa, que diz com a defesa e com o aperfeiçoa -

mento da ordem jurídica neste País, decorre, em linha diretíssima, de'

mandamento inserido hi quase s€culo e meio em n6sso Estatuto. E tal n
grandeza com que essa tarefa tem sido.exercida, em todos esses anos~
que eu me atreveria a dizer que ela exaure a atividade desta Casa,
que se coloca, assim, na posição ímpar, quase privilegiada em relação
a qualquer outra instituição - a de poder reduzir seu Estatuto a um
só, definitivo e magnifico artigo.

Presidiram este Instituto os maiores vultos que a adv2
cacía brasileira ji registrou, desde Mon te.zuma , Teixeira de Freitas e
Nabuco de Araujo, no Imp~rio, a Ingl~s de Souza, Rui Barbosa, Rodrigo
Octávio, Levi Carneiro, Targino Ribeiro, Astolpho Rezende e Filadelfo
de Azevedo, na Rep~bljca, para ~itar apenas ,alguns, já falecidos, dos
que ilustram a nossa galeria de retratos. Recordo essas figuras ilus-
tres para ressaltar a brutalidade do contraste que se reflete de m.inh n '
eleição, obrigando-me, a.modo de interpretar, no bi~nio que se inici~.
o pensamento dos jurisconsultos brasileiros, a valer-me - num esfor-
ço considerável, a que me estimula a lembranca de meus antecessores_
d6 melhor de minha intelig~niia e de minha capacidade de ren~ncia.

E que tudo, nesta Casa, ~ venerando, a começar por meu
,-"ai,seu antigo P'res í den te , de quem revelo as palavras carinhosas com
que me ofereceu, há vinte anos, um velho retrato:

"Para Otto Eduardo, meu filho e meu amigo,
urna recordação de seu Pai; com a beca qUe
usou ao se emposs~r na .Presid~ncia do Ins-
tituto dos Advogados Brasileiros, aspira -
ção maior de sua vida profissional, e que
Deus lhe permitiu realizar,
afetuosamente ... "

Pensou em assinar. ~1as continuou, nurna profecía at rev i

ti ••• e com a exprcssao de grande con f i an ç a
em que Vo ce possa, também, ser di s t ingu i
·do com :1qucla (llta investjduTa".

•.. .
s i s s i.m a :
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Tudo nesta Casa é venerando. A biblioteca, a g.:1Jc:rj~

de ret ratos de J los Sos an t i gos r J-e:-j ~(,n t (~5, é' S S a tribuna - a qu c' S 1..!-

biram os maiores oradores forenses, e os maiores patriotas, possive!
mente a única tribuna neste País, e invoco o testemunho do bravo ad-
vogado Seabra Fagundes, que jamais se calou, nem mesmo sob os mais
rigorosos estados de sitio. O dever que se impõe, portanto, essen -
cial e bisico, a quem assume a Presid~ncia do Instituto dos Advoga -
dos Brasileiros, é o de manter e cultivar a tradiç~o, jamais desvir-
tuada, ou destorcida, ou disfarçada, de apregoar, sem tibjezas ou re
tic~ncia~, e debaixo de quaisquer sacrificios, aos que nos governam,
e aos que fazem as leis, e aos que as aplicam - a l1lelhorordem ju-
rídica compatível com a realidade brasileira, aferindo-lhe a noçao e
xita de sua grandeza e oportunidade, e a amplitude de seus reflexos
sobre a Nação Brasileira, e sobre cada um de seus cidad~os.

!
, I

Penso que tenho as aptidões indispensiveis ao cumprl-
mento desse" dever, havidas de um sacerd6cio ininterrupto de trinta
anos, em que avultou, sempre, intangível, acima de quaisquer interes
ses privados submetidos ao meu patrocinio, e de quaisquer compensa -
ções que a profissão pudesse me facultar - o instinto, que marca e
que define o verdadeiro advogado, de defesa d~ ordem jurídica, e a
percepç~o da necessida~ua co~stante adaptaç~oàs exigências da so
ciedade brasileira.

:I
I"

Esse instinto, e essa percepção, que impelem os advo-
dos, no Brasil e no mundo inteiro, a uma permanente ingerencia nos
incidentes que afetam a vida das naçoes, nos que as comovem, ou as
conturbam - essa ingerência nem sempre é bem interpretada, nem mes-
mo por pessoas de boa fé. Ainda ontem, nos corredores do nosso Trib~
nal de Justiça, um velho advogado, a quem estou ligado por laços de
admiração profunda, me interpelou, com a mais absoluta sinceridade,
que esse é o seu feitio, da conveni~])cia de afastarem-se os advoga -
dos dos pronunciamentos políticos, restringindo-se às coisas do Di -
reito -- são suas as cxpressoes-- e à defesa dos interesses priva-
dos submetidos 3 seu patrocinio. N?oo contrariei. Pedi-lhe apeft3S -
mente que me desculpasse, se acaso viesse hoje a esta solenidade. p~
Ia orien t a ç á o radi ca l.mc n t e inversa que eu daria a este discurso, po.!:
que em t.oda a mi})h::!vida profissJOnlll. atu(]ndo nos mais variados C:1m
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ca , ou isola-ia, f osse ela qual f osse , do conteúdo político que 11("-

cessiriamente nela se contem. política, dizia o advogado Rui Barbo-
sa, em r~plica i admoestaç~o que lhe fez o Presidente De Martens.n~
ma das Conferências da Haia -- política é a atmosfera dos Estados.

r
f•,
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ção daquele l-lovimento - se aquele sistema, a força de s u c e s s i v a s

Se os advogados, por suas lideranças deste Institu -
- I

to, e da Ordem dos Advogados do_Brasil, opuzeram-se às medidas res-
tritivas que o movimento revolucionário de 1964 insistia em manter,
fizeram-no, é certo, debaixo de um esquema político -- que outra
forma não existe de postulação de interesses coletivos mas visa-

~ ram, exclusivamente, a uma ordem jurídica que principiava a se dete
riorar, pondo em risco as estruturas que o pr6prio Movimento resol-
vêra manter. B o que vem reconhecendo, embora com acentuado retar -
do, o atual Governo.

B preciso, portanto, que fique esclarecido, e escla-
recido de uma vez por todas, que aquelas lideranças não se opuzcrarn,
desde logo. e pelo fato em si, ao Movimento ~aTmado de 1964. Aceitn
ram-no. inclusive com -o poder institucionalizante de que se reves -
tia, juridicamente justificado no preâmbulo do Ato Institucional nu
mero um. Se o sistema de governo então dominante :-Il'~ essa, foi, em

síntese, a reação do mundo jur:ídico brasileiro ã vista da de f Lagra-

manifestaç6es, passava a consumar, muitas vezes por ações, outr:1~
muitas por omiss~es, um deivio irreversivel da ordem jurídica que o
.ins t i.t uc i onaLizá'ra _ amesquinhando, no exercicio prático do Poder,
direitos que a Constituição assegurava, e semeando a insegurança c~

tre os c i da ô à os , e a ç uLan do atentados à propriedade privada. e e s t j
muJando o desrespeito a órgãos e instituiç6es - então, nessa hipó-
tese, a perman~ncia, no Poder, de autoridade assim divorciada da ~~
trutura democrática que se obrigára a respeitar, terminaria por fa-
cilitar, de dcsm<lndos em desmandos, e em pouco tempo, a decomposi -
ç.BO da sociedade b ras i Le i ra , com toda a s equc la de danos incont5\,('ls,!

Em termos de Ciência política. estava c La ran.en t.e c a- I

r act c ri zada a -ilcgitilr.:iebdedo Poder, q ue o a dvogado Rui Barbosa \1(' I

f j n i u n uma J 1l1;J~!em f:llll os ís s i)TI a :

"De nada servida <10 povo que S1l3S in s t i
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t u i ç ó es ba i x csscm do ceu, ou fossem
tadas por mãos divinas, se a terra,
caem, nao fosse capaz de produzir a
reza de ânimo e a coragem do dever,
as executar".
("A Constituição e os Atos inconstitucio-
nais", 2a. ed., pg ..255).

• I
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onde i
i I

intei
Ipara

o problema, no que toca aol aspecto estritamente jurf
dico, que se levantou do Movimento armado de 1964, nao era estranho
·ao Instituto dos Advogados Brasileiros. Recordo-me que em 1954, pre-
cisamente em 19 de agosto de 1954, no ano seguinte ao em que ingres-
sei nesta Casa, subscrevi, juntamente com os eminentes advogados Da-
rio de Almeida Magalhães, Celestino Basilio, Otto de Andrade Gil, So
bral Pinto, Baltazar da Si1veira e outros cuj osnome; não me ocorren in
dicação da lavra do Professor A1cinri Sa1azar, atrav~s da qual susci-
távamos perante o Instituto o problema, estritamente jurídico, decor
rente da manifesta ilegitimidade do Sr. Getulio Vargas para continu-
ar no exercicio do cargo para o qllal h~via sido regularmente eleito
em 1950. E o Instituto, contra apenas seis vo~os, a acolheu.

Do momento em que o governante, deslembrado do dever
malor de garantir ~ Nação um clima de desenvolvimento e ordem, de se

.~ gurança e decoro, autoriza ou mesmo estimula a subve rs à o de-certos
principios básicos que se obrigara a resguardar, e do momento em que
a Nação se certifica da inviabilidade de se recompor o quadro demo -
crático nas mesmas linhas em que a Constituição o traçou a decre
tação do impedimento € a solução inevitável. E aos que a propagam, e
aos que a executam, como em 1930, como em 1945, como em 1954, como
em 1964 a hist6ria dos povos os absolve.

Mas este País seguramente já não desfruta de condiç6cs,
econamicas e psico16gicas. para absorver soluç~es desse jaez, e com a
frcquência com que vêm sendo assinaladas. O abalo que se reflete de
tais comoções, a incidir desastrosumentc sobre o prestigio que a Na
ção dcs:lruta no. concerto com as delllais - indica meditação. Induz
cau t cla t rcsdob rada elos govc rnau t cs no trato da coisa pública, acon -
seLh ando scnsibilidacfc aguç adiss í.ma para as postu1açôes que se i rra-
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Foi O que procuramos demonstrar, n6s, 05 advognJos.
aos res.pons áv e i s pela execução daquele }'1ovimento. Rc Lernb rci , no
d i scu rso que p rof eri , em outubro de 1978, pOT ocasião da h orne n n -
gem póstuma que a Seção local da Ordem dos Advog8dos do Brasi] prC'.::
tou ao bravo advogado Luiz Mendes de MOTaes Neto, seu antigo Prc-
sidente, assassinado i traição, TelembT~i,_naquela opoTtunid3dc,
que os advog ado 5 b rasi1eiros, j á em 19 6 7, "n uma fo 'rrnidáve1 an t cvi.
são das distorsões a que chegaria a Revolução se o rumo não fosse
de pronto corrigido, e se não fossem retomadas as diretrizes que
a inspiraram", p r in cip i ararn a apontar ao Governo da República os
alinhamentos que se impunham.

Essa p rime i ra c i.nt erve n ç ao , que data de 1967, a pr2.

meira advert~ncia que se fez neste Pais ao Governo Revolucion~rjo.
ficou expressa no pàrecer que emiti por solicitação da Ordem dos
Advogados do Brasil, neste Estado, ao propósito do Decreto Lei 314,
de lS de ma r ç o daquele ano, a chamada Lei de Segurança Na ci on aL,

Investiguei, naquele parecer, e em obediência ao mandamento quc )1le
compele, como advogado, mormente porque designado por seu 6rgno de
classe, a colaborar com os poderes públicos para o aperfeiçoé1I1lC'J1to
da ordem jurídica - investiguei a incompatibilidélde de um .scm nú
mero de disposit:ivos dRquele diploma com os preceitos constituc-io-
nais de garantia dos d i re i t os individuais, dc cLa radarne n t e r es pu ar >

dados pelos Atos que se 511cederam ao Movimento armado de 1964~ Es-

se parecer, com a ~nica diverg~ncia do ilustre advogado Virgi)jo
Donnicci, foi ap rovado por aquele Co Le gi ado , caracterizando o pn-

meira manifestaç~o s~rja, de c~rãter coletivo, que se fazia ao Go-
verno Revolucionário ao propósito 005 riscos a que r ri a f at.nlnrr u t c
subm~ter esta Nação do momento em que principiasse a contornar c cr
tos·requisitos que condicionam a viv~ncia democrática que a ])]"0-

prla Re vo Luç ào se d i spuzera a restabelecer e garantir.

o compromisso que assumo, ;)0 me invcstir na Prl,~j
dência do Jnsti t u t o dos Adv ogndos Dr;J.siLe i TOS, é o de co I aborar no
s e n t i do d a r c (J T g nn 1 ::l ç ?i o (1:1 v j d a j U r i oi C:1 J) C s t e r a1s I C,0 m a p 1("11 .i_

, .



tude desejada. O atual Governo, sej a através de seu Ministro da .lus
tiça, seja mesmo através de reiterados pronunciamentos do Sr. FTCS~

dente da Rep~blica, vem manifestando o prop6sito de inverter a ten-
dência perigosíssima que a Revolução vinha assumindo - de: perpetu-
ar restrições que já não convêm ã Nação brasileira, alimentando e-
feitos de causas que já não existem. B bom que o faça. O alheiamen-
to demorado em que se procura manter os diversos segmentos em que
se desdobra a comunidade brasileira, retardando urna co-participação
que me parece necessária ã Lns t au r açào de um ambiente democrti,tico,

excita ressentimentos, estimula reaçoes e tumultua consideravelmen-
te a ordem jurídica.

O País ainda não conhece, com a clareza indispensi-
vel, o alcance das medidas que o Governo. Federal vem anunciando no
sentido de recompor as estruturas jurídicas que mais se revelam di
vorciadas da realidade dos fatos. Afirmo, com a responsabilidade
de meu cargo, qu~ muitas delas são urgentes. A reformulação cons-
titucional, por exemplo, parece-me inadiável. E até mesmo por ques
tão de 16gica, deverá preceder, condicionando-as, quaisquer outras,
de premência indiscutivel. B que o regime federativo, que as nos -
sas Constituições têm consagrado, principio básico, que orienta o
Estado brasileiro desde a implantação da Rep~blica, traçando-lhe o
perfil das estruturas - esse regime, a bem dizer, suporta trata-
mento quase simb6lico, tantos e tão acentuados têm sido os aterita-
dos ã ~utonomia das Unidades Federadas. Arraigado, possivelmente,ã
convicção, que é meramente acadêmica, de que o processo democráti-
co melhor se executa através dos mecanismos que governam os siste-
mas federativos, assertiva que se desmente ã vista das grandes na-
ções democráticas, de regime unitário, ou assombrado, talvês, pela
extensão do territ6rio brasileiro, a desindicar as centralizações
administrativas, o nosso legislador não tem se apercebido de que o
fracasso da democracia, no Brasil, resulta muito mais da inaptidão
dos governantes, ou de seu patriotismo canhestro, do que da forma
de governo que as Constituições possam consagrar.

Na o sustento, evidentem cnte, cver são tão radica1 n a
tradição do direito constitucional br8sileiro. Sustento, sim, com



contr5rio, regride e se delerioro sempre que o País, predisposto.
pela letra fria das Constituições, a um determinado comportamen-
to, defronta-se, na prãtjca das Rdmjnistrações, com um regime pa-
ra o qual não se encontra legalmente preparado. Eu os convoco, e-
minentes juristas aqui presentes, que me apontem as dobras e os
escaninhos desta Nação, por rec6nditos que sejam, onde o sistema
federativo tenha sido,ou venha sendo, razoavelmente praticado. A

-centralização, no Brasil, e a regra, e a autonomia dos Estados e
Municipios - exceção raríssima. Calha, ã inteira, a admoestação
do advogado Rui Barbosa:

"O esp i ri t o do estadista constrói as g~
rantias; mas se não houver homens no me
neio da máquina, quem garantirá as ga-
ran t i as 7"

(Op.cit. pg. 258)

O descompasso constitucional não se limita ao exem
pIo aterrador a que me referi. Outro princIpio constitucional bá-
sico, esse, sim, incontornavelmente vinculado ao processo democr~
tico, de que € condicionante, vem sendo sistem~ticamente deslem -
brado pel~s autoridades do Poder Executivo. Refiro-me ~ norma, p~
ra a qual a Ci~ncia política ainda n~o encontrou substituto ade-
quado, que veda a delegação de atribuições entre os Poderes da R~

p iibLica , r essaLv adas umas poucas exce ç ô es que o texto constitucio
nal avaramente consagra. O descumprimento dessa norma, com a fre-
qu~ncia com que vem ocorrendo no Brasil, caracteriza uma das for-
mas mais perigosas de v i oLenci a ã pessoa humana. Porque €, muitas
vezes, subretícia, e quase sempre revestida de embalagem enganad~
ra.

Essa advert~ncia eu a fiz, neste Instituto, em 1973.
Analis-ando duas Resoluções do Ban co Central da República, uma ati
nente ao Imposto Sobre Operações Financeijas, outra ao I~posto de
Renda amb as inconsti t uc i onai s , atentatórias, ambas, do pnnCl-
pJO que pro ib e . a dc Legaçà o de poderes - ponderei, com a avcn ien
ela unânime da Cas a , que o Cov crno Fedc raL, sob justjficati)"as de

I
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ordem me ramen t e econômi ca , c ao amp aro de uma at erradpra coaç ao .rc
p resen t ada pelo g rav an.e onerosissimo d as correções dos débitos t ri
but~rios, vinha compelindo o contribuinte brasileiro, notadamente
o dependente das linhas de cr~dito dos bancos oficiais, i aceita -
ção de encargos indevidos.

limites. E esses limites ~evem estar claramente enunciados no tex

o jurista brasileiro conhece as dificuldades que o
processo econômico encontra para atingir o gráu de maturidade que
o País requer. f óbvio que esse processo não pode ficar tolhido ã
força de princípios inflexíveis. A oscilação da conjuntura econômi
ca lmpoe a utilização de instrumentação adequada, at~ certo ponto
complacente. Todos nós sabemos, sem nenhuma quebra de nossa voca -
ção democrática, que o sistema constitucional brasileiro já nao po
d~ mais ficar jungido a certas regras j?rídicas incompatíveis com
a dinâmica atual da econômia, tudo sob o risco, corno sustentei na
quela oportunidade, de contribuir para desapossaro Gov~rno dos me
ias de que carece para contornar certas distorsões de nntureza eco
nômica. Mas essa flexibilidade, a que nenhum de nós € infenso,tem

to constitucional, porque se aSSIm não for, se a Nação. p ersi s t i r
consentindo nos excessos que agora se praticam, principalmente os
que se iniciam e se completam na ~rea de atuação das autoridades
monet~rias - e são os que dizem com as oscilações acentuadas e im
previsíveis .da taxa' de cambi o , e' da taxa de juros, e -da tarifa adu
aneira·, são os que interferem como mercado financeiro, e com as
eXpoTtações e importações, são os que se vinculam ~s emissões in -
controladas do papel moeda - se se permitir que tais v ioLen ci as e
demasfas se perpetuem, e que atinjam o cidadão brasileiro, e o em
pobreçam, da mesma forma pela qual o alcançam as viol~ncias físi -
cas o-editadas ao despreparo de certas autoridades policiais, então,
nessa hipótese, é de se descrer da reversão da tend~ncia a que me
referi no início deste discurso ..

Não h5 fugir, de duas, uma:
- ou o Gov~rno, como se l~ das reiteradas declara -

çocs de seus Ministros, ~ do próprio Sr. Presidente da Rep~b]ica,
dá curso, e curso rap i do , ã modificação de certas estruturas e •..

a



t ar o ajuste definitivo da ordem jurídica v i gcn t e 30S p rrn c i i-.
que determinam a formação de um ambiente democrático, de que car~
ce a Nação, e , nessa hipótese, vinculando ao mesmo objetivo, qu:
não é o seu, -r : e.x c1usivo , ma s de todo o cidadão b ra5 i1eiro , de C' li -

grandecimento da Pátria, vinculando, a esse objetivo, todos o~
segmentos utéis, a todos interessando e ouvindo, por desinflucn~~
que possam parecer o Govêrno terá contornado os rISCOS que
tanto o intimidam, de um retrocesso indesejado;

- ou o Gov~rno se retrai, e evita o contraditório,
e continua seguindo a editar, sozinho, na frieza do~ gabineftes
as normas que governam oPafs, desajustadas, velhas e revelhas,vQ
tadas ao desprezo ou ao desusfio, até que outras, velhas e reve
lhas, por igual, as substituam, num fluxo inexorável de desacer -
tos.

-Esta Casa tem o dever de colaborar com a; poderes pu
blicos para o aperfeiçoamento da ordem jurfdica~ Ela o"fará, co-
mo sempre o fez. O Instituto dos Advogados Brasileiros é uma ins-
tituição científica, credora de todos os Govêrnos, do Império e
da ReD~blica , pelas valiossisimas contribuições que ofereceu. 0
eminente Consultor Geral da Rep iibLi ca , aqui presente, r oucm l'lC'

ligo por" laços de profun~a admiração e amizade antiga S.Exa
sabe, corno membro, que é, desta Casa, e dos mais ilustres, que 0

Instituto jamais faltou a qualquer colaboração jurídica que ]hp

tenha sido solicitada, em todos os tempos.

Nenhum movimento revolucionário, depois de dE'f):lJ:r~
do., logra atingir seus verdadeiros objetivos se não procura 11:1

inteligência do jurista, ou em sua scnsib i Li ô ade , requintada 110

trato familiar da norma jurídica, o assessoramento indispens:J\'C')
a adaptação da cultura da Nação i nova ordem implantada. Assim;1-
conteceu em 89 ,quando o Govérrro n~~Tolucionário entregou ~IO

advogado Rui Barbosa o encargo de organizar a estrutura jllrídica
da nova República. Assim ocorreu em 1930, quando o Govêrno R('\(,)~

c i onart o entregou 30 advo gadc Le v i Carneiro. Presidente dcs t n (::-:':1

e então Con suItor Cc raI da Rc piibLi ca , a tarefa de o rgan i zar suh-
comissões Le g i s La t ivasçt odns c Iia s integradas de juristas de clcv.r.lo
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saber, n=mb ros deste Instituto, com a rm ssao de rever (1 legisla-
ç~o vigente, de tudo resultando trahalho profícuo, e inteligen-_ e
te, refletido nos ante projetos de Codigo Penal de Processo Pe-
nal, de t6d~go de Águas, de C6digo A~reo, da Lei das Naturaliza-
ç6es e muitos outros. Assim foi em 1946, e em decorr~ncia do mo-
vimento revolucionário do ano anterior, quando esta Casa, por s~
licitação da Assembl~ia Nacional Constituinte, elaborou um ante
projeto de Constituição
Haroldo
Andrade
em oferecer, por patriotismo, e por amor às tradições
tituto, um diploma jurídico que pudesse servir à Nação, engrand~
cendo-a. E a serviu, transformado, que foi, pela Assembléia Na-
cional Constituinte, na Constituição mopelar que a Nação
venera.

ainda

k1daram obras no Instituto, naqueles tempos.
Aprestamo-nos, agora, para discutir o ante proje-

to de uma nova Constituição, que substitua a de 1969. Temos con-
vicção que a promulgação imediata de uma nova ordem constitucio-
nal, que preceda a reformulação de uns tantos outros instrumen -
tos jurídicos desajustados, é o caminho mais seguro de que pode
a Nação se valer para reforçar suas estrutura~, afugentando amea
ças que possam dificultar a retomada irreversível do processo d~

- mocrático. Esse ante projeto, manipulado pelas mãos de comissão
competentíssima, de que fazem parte os eminentes advogados Nogue!
ra Itagiba, seu Relator, Gilberto de Ulhoa Canto, Haroldo Valla-
dão, Otto de Andrade Gil, Sobral Pinto, Heleno Fragoso, João de
Oliveira Filho, já falecido, Oscar Dias Correia, Silvio Meira e
Evaristo de Moraes Filho, encontra-se em mesa, para ser discuti-
do em nossas pr6ximas reuniões.

Essa sera a primeita contribuição que o Institu-
to, sob minha Diretoria, se dispõe a oferecer à Nação. Outros es
tudos se seguirão. O País os exige. Seja qual for a área sobre a
qual se debruce o jurista hrasileiro, ou a da economia e das fi-
nanças, at.u lh ada de normas de j uri di c i dadc duv i dosa , ou a crimi-
nal, ccmp rome t i da à força de um índice crescente e alarmante dos
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e i nÕ cuo, e uma P arc1ho P ri i c j a1 cuj a e f j ci é n crc P arece sc T" ':.~C. _ -

pela intensidade dos desrrandos ; .ou a das classes produtoras, de'

batendo-se no emaranhado de legi,slaç~o fiscal complicadissim~,
mal usufruindo urna nova Lei de Sociedades Anônimas, de excelen-
te feitura, ~ certo, que o Governo, sob encomenda aos advogados
Bulhões Pedreira e Lamy Filho, lhes ofereceu, esquecido de que'

essas classes, num percentual elevadíssirno, estio agrupadas em
pequenas e médias empresas, e que melhor serviço" lhes presta -
ria, o Govern~, se primeiramente cógitasse da reformulaçio da
velha Lei das Sociedades por Cotas.

Nio devo me alongar. O enunciado que fiz é mera-
mente exemplificativo e não f'sgota o ac~rvo considerável de ins
t~umentos juridicos que carecem reformados. O aperfeiçoamento e
a r-e formu Laç ào da ordem j uri di ca caracterizam trabalho sério c
penoso, eminentemente t é cn í co , que não deve continuar sendo en-
tregue, corno geralmente se tem feito, nesses ~ltimos tempos, a
quem nio tenha a formaçio profissional adequada. Ainda exemplj
ficando, que a hora avança e não devo abusar da paci~ncia dos

,que ~e ouvem, isso ocorreu com a chamada Lei da Magistratura, e'
,o AI"I"H "i..! t t>. v Q f.J....

com o ontencioso Administrativo, de incontestivel relevin -
cia. Atrevo-me mesmo a afirmar que os redatores desses dois di
plomas, e os de mui tos outros de desafinaçãoas-semelhada, p oss i
velm~nte não são jtirist~s. E não são, seguramente, patriotas.

Penso que a exaustiva tarefa que se oferece a05

juristas brasileiros, para que tenha ~xito, e para que o Brasil
dela se beneficie, tem ~uas condicionantes certas. Incontorná -

-'veis. A primeira delas, a de que o atual Governo, que vem, ain-
da que timidamente, demonstrando um certo prop6sito de estabel~
cer no País as bases juridicas indispensáveis ao seu reconheci
mento corno nação civilizada - e o aval desse propósito, a lllC"U

modo de ver, se reflete na indicaç~o do eminente jurista Clovis
Ramalhete para o exercicio das funç6es de Consultor Geral da R~
pública - que, o Governo t cnh a a necessária sens ib i Li dade p ara
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acolher a colabor<Jção quc desintercssadamente nos propomos a lh!:'
oferecer, ainda que ela se revista do colorido das críticas vee-
mentes, que esse € o nosso dever irrenunci5vel.

E a segunda condicionante -- a de que se garanta
ao Poder Judiciário, exatamente porque jamais falhou nas horas
graves da República, todas as franquias, sejam elas quais forem,~
suscetíveis de exacerbar, no cidadão, o grau de confiabilidade ~
seus julgados.

( Os advogados conhecem os riscos que rondam a Naçio
sempre que se intenta amesquinhar, aviltar, restringir1 r0rromper,
cercear ou vilipendiar a ordem jurídica. Estou seguro de?g~ta Na-
çio foi destinada a compor um Estado de nireito. Essa convicçio,
que nio é minha, apenas, nem dos juristas que se assentam nessas
bancada~~ mas da maioria acentuada do povo brasileiro, é o lastro
valioso que 'ainda tem resguardadO o Brasil da desonra e do de scr é di
to.

c ~

E no que 'depender do jurista brasileiro, e de seu
esforço des{nteressado e sadio, e de stia intelig~ncia e de seu pa
t ri ot i smo -- a Nação viverá melhores dias. Faremos o sacrificio- .necessarlO. Assim o prometo.
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